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Tópicos de correção 

 

I 

1. (6 valores) 

 Identificar os diversos problemas presentes na soluça o em apreço, entre outros: 

 Incompete ncia (territorial) do TAF Porto: o tribunal competente deveria 

ser o TAC de Lisboa, Juí zo de Contratos Pu blicos (cfr., maxime, artigo 20.º, 

n.º 1, do CPTA); 

 Confusa o entre a tutela principal e a tutela cautelar: a pretendida 

suspensa o do concurso deveria ser requerida em sede da tutela cautelar; 

 Ilegitimidade passiva do ju ri: a entidade demandada/requerida deveria 

ser a EMEL (cfr. artigo 10.º, n.ºs 2, 4 e 5); 

 A pretensa o deve estar enquadrada no contencioso pre -contratual 

urgente (artigos 100.º ss.): a aça o principal adequada deveria ser a 

impugnaça o do programa do concurso nos termos do artigo 103.º (e  de 

notar que o relato rio preliminar na o e  um ato impugna vel), com 

possibilidade de requerer a adoça o de medidas proviso rias nos termos 

do artigo 103.º-B. 

  Analisar os pressupostos processuais de aplicaça o dos artigos 103.º e 103.º-B; 

 […]. 

 

2. (4 valores) 

 Prazo para intentar uma aça o nos termos do artigo 103.º: durante a pende ncia 

do concurso. O argumento de intempestividade, por isso, na o se afigura 

procedente; 

 Independentemente da improcede ncia do argumento, o MP na o pode 

pronunciar-se sobre exceço es dilato rias [in casu, artigo 89.º, n.º 4, alí nea k)] no 

a mbito do exercí cio da sua funça o de amicus curiae: cfr. artigo 85, n.º 2; 

 Enquadramento da pronu ncia do Tribunal, referida na 2.ª fase da pergunta, no 

despacho saneador [cfr. artigo 88.º, n.º 1, alí nea a)]; 



 Desconformidade do conteu do da sentença face ao disposto no n.º 2 do artigo 

88.º + ana lise crí tica sobre esta soluça o legal; 

 […]. 

 

 

II 

 

1. (4 valores) 

 Inadequaça o da intimaça o DLG, sendo suficiente uma aça o de impugnaça o do 

ato, acompanhada do requerimento da suspensa o da efica cia do ato: artigo 

109.º, n.º 1, artigos 50.º ss., artigo 112.º, n.º 2, alí nea a), artigo 128.º, etc.; 

 Analisar se os sujeitos em causa te m legitimidade ativa a  luz da alí nea a) do n.º 

1 do artigo 55.º; 

 Estando em causa uma atuaça o municipal, importa analisar tambe m o n.º 2 do 

artigo 55.º: aça o popular auta rquica; 

 (...). 

 

2. (2 valores) 

 Analisar o conceito de contrainteressados, sobretudo a  luz do artigo 57.º, e 

discutir a viabilidade de qualificar estes sujeitos como contrainteressados; 

 Referir a conseque ncia processual de na o citaça o de contrainteressados: artigo 

89.º, n.º 4, alí nea e), in fine; 

 (...). 

 

3. (2 valores) 

 Artigo 10.º, n.ºs 2, 4 e 5, e artigo 8.º-A, n.º 5: a entidade demandada deveria ser 

o Municí pio de Lisboa; contudo, a citaça o (errada) do respetivo o rga o na o gera 

exceça o dilato ria de ilegitimidade passiva; 

 Artigo 82.º, n.º 2: uma vez que o o rga o que praticou o ato impugnado na o foi a 

Assembleia Municipal, mas a Ca mara Municipal, o Municí pio de Lisboa dispo e 

de um prazo adicional de 15 dias para contestar e enviar o processo 

administrativo, quando exista; 

 (...). 

 

 



4. (2 valores) 

 Falta de contestaça o numa aça o de impugnaça o de atos administrativos: artigo 

83.º, n.º 4; 

 O envio tempestivo do processo administrativo obsta a  aplicaça o da soluça o 

prevista no n.º 6 do artigo 84.º; 

 (...). 

 

 

 

Duração do exame escrito: 90 minutos, acrescidos de 15 minutos de tolera ncia. 


